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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  30  –  (SEXTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Herivelton DF

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando Geral recebeu os seguintes ofícios:

“Poder  Judiciário  Federal  –  Tribunal  Regional  Eleitoral  de 
Pernambuco – Gabinete da Presidência. Ofício nº 120/GP, de 07 JUN 2006. 
Por  meio do presente,  acuso o recebimento do convite para os eventos em 
homenagem  aos  181  anos  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco.  Entretanto, 
informo que estou impossibilitado de comparecer ao referido evento, em razão 
de  compromissos  anteriormente  assumidos.  Nesta  oportunidade,  apresento 
minhas desculpas pela involuntária ausência, renovando protestos de estima e 
distintas  considerações.  Atenciosa  saudações,  Dês.  Eloy  D’Almeida  Lins  – 
Presidente”.
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Louvo o Cb PM Mat. 12784-1/CAS, Edílson Vieira da Silva e o Sd 
PM Mat. 23519-9/CAS, José Gilson Gomes da Silva, servidores, que executam 
transporte assistencial,  com o Caminhão Baú/CAS, Patrimônio n° 1225, por 
haver no dia 02 de junho do corrente, intervido contra ação criminosa de dois 
assaltantes,  na   ocasião  em  que  executavam  a  mudança  dos  móveis 
pertencentes ao 1º Ten PM Mat. 970037-4, Tibério Gentil Figueiredo de Lima, 
no Bairro de Boa Viagem. 

Os  servidores  militares  perceberam  que  os  criminosos  estavam 
empunhando armas de fogo e se aproximaram objetivando roubar o veículo 
onde estavam familiares do oficial em tela, os meliantes ao perceberem que 
iriam ser  abordados  pelos  citados  praças,  se  evadiram do  local,  efetuando 
disparos de arma de fogo, contra os policiais em lide. Nesse momento, o Cb 
Vieira  e  o  Sd Gilson,  demonstraram serem possuídores  de elevado preparo 
profissional  e  auto-controle  emocional,  evitando  a  consumação  do  intento, 
pois,  diante  da  periculosidade  e  complexidade  da  situação  agiram  com 
prudência, para coibir a ação dos meliantes, os quais conseguiram se evadir, 
sem conseguir êxito.

Policiais de elevado preparo técnico profissional,  comprometidos 
com a causa precípua do policial  militar,  não mediram esforços,  arriscando 
suas próprias vidas no cumprimento do dever policial, garantindo a segurança 
da sociedade.

É,  pois,  por  um  dever  de  justiça  e  reconhecimento  que  este 
Comando Geral lhes concede o presente encômio. (Individual).

a) CLAÚDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante  Geral

C O N F E R E:
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Senhor  Chefe  do  Estado  Maior  Geral  do  resultado  deste  Julgamento, 
encaminhando os autos para a necessária publicação em Boletim Geral.

Alexandre Lopes Pessoa 
Ten-Cel PM- Presidente

Paulo Fernando Tenório Dantas
Major PM - Relator

Jailton Pereira da Silva
Major PM – Revisor 

Emerson Luiz Pessoa Braga
Sd PM - Impetrante

3.3.0.   Recompensa

3.3.1.   Elogio

Louvo o 1º Ten PM Mat. 950684-5/SDS/GGAIIC, Carlos Alberto 
Pereira do Nascimento Medeiros e o 2º Sgt PM Mat. 920353-2/SDS/GGAIIC, 
Sandro  Fábio  Viana  pelo  destacado  trabalho  desenvolvido  por  meio  do 
PROERD (Programa Educacional de Assistência às Drogas e à Violência) no 
Arquipélago Estadual de Fernando de Noronha no período compreendido entre 
15 MAI a 04 de  junho do corrente ano, o qual foi destinado aos discentes das 
4ª  ,  6ª  e  7ª  séries  da  Escola  Estadual  Arquipélago  Fernando  de  Noronha, 
oportunidade  em que  os  referidos  policiais  militares  souberam dignificar  e 
enaltecer o nome da Corporação Policial  Militar,  por meio de ações sociais 
destinadas à prevenção da criminalidade, com caráter educativo e orientador, 
Desenvolveram,  ainda,  importantes  campanhas  preventivas,  à  exemplo  da 
campanha “troque seu brinquedo que machuca por um quite de leitura” além de 
palestras educativas com os pais de alunos, aplicação de palestras do projeto 
“Escola  Comunitária”  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  e  sobre  as 
conseqüências  do  uso  de  substâncias  entorpecentes  e  de  prática  de  atos 
violentos,   destinadas  às  demais  turmas  da  Escola.  Para  o  desfecho  das 
atividades,  os  policiais  militares  em  epígrafe   realizaram  a  formatura  dos 
alunos que contou com a presença da comunidade, educandos, professores e do 
cantor Nando Cordel e ainda organizaram o “2º Passeia Ciclístico pela Paz em 
Fernando  de  Noronha”  como  forma  de  sedimentar  os  conhecimentos 
repassados.  Dignos  de  menções  elogiosas  por  parte  da  Comunidade  e  das 
autoridades Noronhenbses, tais policiais militares demonstraram alto grau de 
profissionalismo,  compromisso  com  a  sociedade  e  amor  à  causa  policial 
militar.

É,  pois,  por  um  dever  de  reconhecimento  e  justiça  que  este 
Comando Geral lhes consigna o presente elogio. (Individual).
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“Associação de Defesa dos Policiais Militares do Estado de São 
Paulo – ADEPOM – Ofício nº ADEPOM/2006 – Circular, São Paulo, 11 JUN 
2006.  O  transcurso  do  aniversário  dessa  Corporação  é  mais  um  dia  de 
relevantes serviços prestados à Sociedade do Estado de Pernambuco e mais 
uma página a crescer na história da Polícia Militar. O Presidente da ADEPOM 
– Associação de Defesa dos Policiais Militares do Estado de São Paulo, em 
nome de todos os Associados, tem a grata satisfação de apresentar a V.Exa., 
respeitosos e calorosos cumprimentos, extensivos a todos os comandados, pela 
passagem de mais essa importante data. Luiz Carlos Nogueira – Presidente da 
ADEPOM”.

“Governo do Estado do Mato Grosso – Secretaria de Estado de 
Justiça  e  Segurança  Pública  –  Polícia  Militar  –  Assessoria  de  Marketing 
Institucional. Ofício nº 201/AMI, de 31 MAI 2006. Parabenizo essa co-irmã 
pelos 181 anos, que Deus – o Criador do Universo – celebre com a Polícia 
Militar  Pernambucana  essa  festa  abençoando-os  sempre.  Externamos  nosso 
agradecimento pelo honroso convite, pois cada ano transcorrido é um sonho 
que virou realidade,  uma conquista  pessoal  e  comunitária.  Sabemos que os 
desafios são grandes, mas é gratificante ver os nossos objetivos alcançados, na 
trajetória  por  um  mundo  melhor.  São  os  votos  da  Polícia  Militar 
Matogrossense,  a  disposição  caso  necessite.  Respeitosamente,  Leovaldo 
Emanoel Sales da Silva – Cel PM – Comandante Geral da PMMT”.

Este Comando Geral recebeu os seguintes documentos:

“Polícia Militar de Minas Gerais – Gabinete do Comandante Geral 
–  Ao  ensejo  da  solenidade  comemorativa  dos  181  anos  de  criação  dessa 
operosa co-irmã, cumprimento a todos os oficiais e praças da Corporação, na 
pessoa do ilustre Comandante Geral,  os quais muito têm contribuído para o 
sucesso alcançado pela  PMPE, adquirindo,  cada vez mais,  a  admiração e o 
reconhecimento do povo pernambucano. Na oportunidade, expresso a V.Exa, 
meu elevado apreço e distinta consideração. Atenciosamente, Hélio dos Santos 
Junior – Cel PM Comandante Geral”.

“Exército Brasileiro – Comando Militar do Nordeste - Recife 09 
JUN 2006. Em razão de não me encontrar, por motivo de força maior, nesta 
guarnição, no dia do aniversário da Polícia Militar de Pernambuco, agradeço ao 
prezado amigo pela  gentileza do honroso convite.  Por oportuno,  externo os 
meus  cumprimentos  aos  bravos  integrantes  dessa  briosa  Corporação,  pela 
significativa data, na certeza de que o aludido evento atingiu o merecido brilho. 
Gen Bda Manoel Theophilo Gaspar de Oliveira – Chefe do Estado-Maior do 
CMNE”.

“Ministério da Defesa - Exército Brasileiro – CMNE/7ª RM/7ª DE 
– 10ª Brigada de Infantaria Motorizada – Recife 11 JUN 2006. Em meu nome e 
no  dos   oficiais,   praças   e   servidores   civis   da  10ª  Brigada  de  Infantaria 
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Motorizada, tenho o prazer de cumprimentar o prezado Comandante e demais 
integrantes dessa destacada e conceituada Polícia  Militar de Pernambuco, pela 
passagem de mais um aniversário de criação. Gen Bda Marcelo Flávio Oliveira 
Aguiar – Comandante da 10ª Bda Inf Mtz”.

Este Comando Geral recebeu o seguinte fax:

“Corpo de Bombeiros Militar  do Amazonas – CBMAM. Fax nº 
77/GAB/2006. Ao cumprimenta-lo cordialmente, acusamos o recebimento do 
convite para o evento em  homenagem aos 181 anos dessa briosa Corporação, 
ao tempo em que o parabenizamos por mais este evento, desejando-lhe sucesso 
em sua  caminhada,  muita  paz,  saúde,  felicidade  e  pleno  êxito  profissional. 
Franz Marinho de Alcântara – Cel QOBM – Comandante Geral do CBMAM e 
Coordenador Estadual de Defesa Civil”.

2.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

Fala  disto,  e  exorta  e  repreende  com  toda  a  autoridade.  Ninguém  te 
despreze  (Tt 2:15) 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Extinta a Punibilidade - Comunicação

Comunicou o Juiz de Direito da Justiça Militar Estadual, por meio 
do Ofício nº 2006.0136.007155/Sec.nº 0838/GJ/JMPE, de 31 MAI 06, que foi 
decretada  Extinta  a  Punibilidade  no  Processo  nº  001.2000.009152-
0/Dist./5.574/JMPE,  que  tinha  como  Acusado  o  Sd  PM  Mat.  23357-9/15º 
BPM, Francisco Antônio da Silva, fundamentado no Art. 615 do CPPM, tendo 
a  sentença  transitado  em julgado  em 29  MAI 06.   (Nota  nº  111/2006/DP-
3/SSJD).

1.2.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0576/DPJ, 
de 30 MAI 06, que o Sd PM Mat. 990114-0/18º BPM, Diegmar José da Silva, 
foi recolhido naquele Centro, no dia 29 MAI 06, por haver sido expedido em 
seu  desfavor  Mandado  de  Prisão  nº  2006.0136.007079  (Ação  Penal  nº 
001.2005.120841-6/Dist./6.629/JME),  de  29  MAI  06,  oriundo  da  Justiça 
Militar do Estado.  (Nota nº 115/2006/DP-3/SSJD).
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daquela OME, foi detido administrativamente, por 72 (setenta e duas) horas, 
por ter causado transtornos administrativos, uma vez que se portou de maneira 
imprópria  em  via  pública,  sendo  instaurado  o  competente  procedimento 
investigatório, a fim de apurar as circunstância em que se deu o fato. (Nota nº 
109/2006/DP-3/SSJD).

3.2.0.   2ª  COMISSÃO   PERMANENTE  DE  RECURSO  ADMINIS-
            TRATIVO

3.2.1.   Revisão Disciplinar – Extrato de Decisão

Presidente: Ten-Cel PM Mat. 1675-6/13º BPM, Alexandre Lopes Pessoa 
Revisor: Maj PM Mat. 1851-1/12º BPM, Jailton Pereira da Silva
Relator: Maj PM Mat. 1649-7/1º BPM, Paulo Fernando Tenório Dantas
Designação: Portaria  do  Comando  Geral  nº 428, de 23 MAR 2006, publicada 
                     no  BG  nº  061,  de 30 MAR 2006, alterada através da Portaria do 
                    Comando Geral nº 490, de 05 ABR 06, publicada no BG nº 069, 
                    de 11 ABR 06
Impetrante: Sd PM Mat. 980306-8/1º BPM, Emerson Luiz Pessoa Braga 

Ata da Seção de Julgamento

Aos dezoito dias do mês de Maio do ano de dois mil e seis, na Sede 
do 13º BPM, na Cidade do Recife, onde presentes se achavam os membros da 
2ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos (CPRAD), a saber: Ten-
Cel PM Mat. 1675/13º BPM, Alexandre Lopes Pessoa, Presidente, Maj PM 
Mat. 1649-7/1º BPM, Paulo Fernando Tenório Dantas, Relator e Maj PM Mat. 
1851-1/12º BPM, Jailton Pereira da Silva, Revisor e o Sd PM Mat. 980306-8/1º 
BPM,  Emerson  Luiz  Pessoa  Braga,  Impetrante  do  Recurso  Disciplinar  de 
Revisão, foi instalada a sessão de julgamento de recurso, a partir das 10 horas, 
conforme convocação constante no Ofício nº 001/06/2ª CPRAD. O Presidente 
deu por aberta a sessão, esclarecendo ao Impetrante ter sido feita uma análise 
criteriosa do seu recurso e demais autos, sendo em seguida lido o parecer do 
Relator.  Conclusa a leitura franqueou-se ao Impetrante,  para que o mesmo, 
querendo,  fizesse  pronunciamento  em  defesa  própria,  pois  o  mesmo 
encontrava-se  desacompanhado   do  seu  defensor,  sem  nada  a  acrescenta. 
Novamente  com  a  palavra  o  Presidente  da  2ª  CPRAD determinou  que  se 
procedesse  à  votação  dos  Membros  da  Comissão,  que  ocorreu  da  seguinte 
forma: o Relator manteve o parecer do seu relatório, negando o provimento ao 
recurso impetrado com referência a punição de Detenção, publicada no B.I. nº 
005, de 06 JAN 2006; em seguida votou o Revisor. Acompanhando o voto do 
Relator;  e  por  fim,  votou  o  Presidente,  também acompanhando  o  voto  do 
Relator. Tendo o impetrante tomado ciência do Julgamento, o Presidente deu 
por  encerrada  a  sessão,  determinando  ao  Relator  que  se  procedesse  a 
reapresentação do Impetrante ao seu Chefe imediato, bem como se fornecesse 
ao  mesmo,  cópia  desta  ata.  Determinou  o  Presidente,  que  se   oficiasse  ao 
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Livramento  Condicional,  com o  benefício  da  comutação  da  pena tornou-se 
definitiva a  06 (seis) anos de reclusão, regime fechado, por infração ao Art. 
157, § 2º, I e II, c/c o Art. 288, Parágrafo Único do CPB, pelo Juízo de Direito 
da 2ª  Vara  Criminal  da  Comarca de Vitória  de  Santo Antão-PE,  Processo-
Crime  nº  243.2003.000498-4.  Carta  de  Guia  de  Recolhimento  provisório  e 
sentença condenatória acostada aos autos às fl.02/03 e 05/13, respectivamente. 
O Conselho Penitenciário do Estado opinou contrário e o Ministério Público 
opinou  favoravelmente  ao  pedido,  conforme  às  fls.130/133.  Decido:  1-De 
acordo com as informações acostadas aos autos, o apenado foi preso em 23 
MAR 2003. 2-Observe-se que pode o apenado ser beneficiado pelo indulto, 
uma vez que satisfez os requisitos consagrados no Decreto nº 5.620/2005, até 
porque: foi condenado a pena privativa de liberdade menor que 06 (seis) anos; 
cumpriu mais de 1/3 de sua reprimenda, até 25 DEZ 2005; já cumpriu 01 (um) 
ano, 06 (seis) meses e 22 (vinte e dois) dias, não havendo comprovação de 
reincidência  (Art.  1º,  Inciso  I).  Constata-se,  também,  nos  autos,  que  o 
condenado goza de condições pessoais que dão presunção de que não voltará a 
delinqüir, além do que a infração praticada pelo sentenciado não se configura 
nos  crimes  descritos  pelo  Art.  8º,  do  aludido  diploma  legal.  Isto  posto, 
embasado no Art. 1º, Inciso I, do Decreto Presidencial nº 5.620/2005, e nos 
pareceres  do  Conselho  Penitenciário  e  do  Ministério  Público,  concedo  o 
indulto em favor de Josenildo de Oliveira Raimundo, ordenando que se expeça 
Guia de Indulto, deixando de expedir alvará de soltura em favor do apenado 
por se encontrar em liberdade condicional. Fica o réu condicionado ao efetivo 
compromisso assumido perante o Conselho Penitenciário do Estado, conforme 
dispõe  o  Art.  12  do  referido  Decreto,  salientando  que  o  apenado  deverá 
Cumprir as condições estabelecidas no Art. 11 do mesmo dispositivo legal pelo 
prazo de dois anos. Recife, 29 MAI 2006. Juiz de Direito. a) Adeildo Nunes”. 
Eu Eraclides Santos, Chefe de Secretaria, subscrevo. Recife, 29 MAI 2006. 
Juiz de Direito”. (Nota nº 117/2006/DP-3/SSJD).

2.6.0.   Ação na Justiça - Comunicação

Comunicou o Cb PM Mat.  12924-0/DP–7, Edvaldo Severino da 
Silva,  com amparo legal previsto no Art.  5º,  Inciso XXXV da Constituição 
Federal e § 3º do Art.  50, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de 
Pernambuco  (CDMPE),  que  está  impetrando  Mandado  de  Segurança, 
pleiteiando sua matrícula no Curso de Formação de Sargentos PM/2006 (CFS). 
(Nota  nº 114/2006/DP-3/SSJD).

3.0.0.   DISCIPLINA

3.1.0.   Prisão Administrativa - Comunicação

Comunicou o Comandante da 1ª CIPM, por meio do Ofício nº 447/ 
Seç. Ap. Adm., de 29 MAI 06, que o Sd PM Mat. 29664-3/3º BPM, Sebastião 
Mariano  de  Carvalho  Sobrinho,  hipotecado  na  Operação  Polígono  na  área 
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Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0586/DPJ, 
de 31 MAI 06, que o 2º Sgt PM Mat.  21401-9/4ª CIPM, Ginetom Trajano 
Veloso,  foi  recolhido  naquele  Centro,  no  dia  31  MAI  06,  por  haver  sido 
autuado  em  flagrante  delito,  como  incurso  no  Art.  303  do  Código  Penal 
Militar, ficando o recluso à disposição da Justiça Militar do Estado, conforme 
Ofício  nº  003/APFD,  de  30  MAI  06,  oriundo  da  4ª  CIPM.  (Nota  nº 
118/2006/DP-3/SSJD).

1.3.0.   Liberdade do CREED - Comunicação

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0581/DPJ, 
de 31 MAI 06, que o preso de justiça, Sd PM Mat. 26028-7/9º BPM, Rinaldo 
Marques Couto, foi posto em liberdade daquele Centro, no dia 30 MAI 06, por 
força  do  Alvará  de  Soltura  nº  2006.0136.007143  (Processo  nº 
001.2005.130906-9/6.694/JMPE), de 30 MAI 06, oriundo da Justiça Militar do 
Estado. (Nota nº 116/2006/DP-3/SSJD).

2.0.0.   JUSTIÇA COMUM

2.1.0.   Condenação de PM - Comunicação

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 0559/DPJ, 
de 24 MAI 06, que o preso de justiça, Sd PM Mat. 30377-1/BPGd, Francisco 
Antônio de Andrade Filho, foi condenado à pena de 19 (dezenove) anos de 
reclusão, pelo crime tipificado no Art. 121, § 2º, Incisos  II e IV do Código 
Penal  Brasileiro,  nos  autos  do  Processo  Crime  nº  210.2005.004323-0,  pelo 
Tribunal do Júri/1ª Vara Criminal por Distribuição, Privativa do Júri e Juizado 
Especial  Criminal  da  Comarca  do  Cabo de  Santo  Agostinho/PE,  conforme 
Oficio nº 2006. 0777.001940, de 22 MAI 06, daquele Douto Juízo. (Nota nº 
108/2006/DP-3/SSJD).

2.2.0.   Absolvição - Comunicação

Comunicou o Juiz de Direito da 2ª Vara do Júri  da Capital,  por 
meio do Ofício nº 2006.  0126.001027,  de 17 ABR 06,  que o Sd PM Mat. 
980339-4/CAS,  Genildo  Cavalcante  Nunes,  acusado  no  Processo  nº 
001.2002.038957-5, por infração ao Art. 121, “Caput”, do Código Penal, teve a 
decisão absolutória (ou de impronúncia) proferida por aquele Douto Juízo às 
fls. 122/127 (julgado improcedente a denúncia, para absolver, como absolvido, 
por entender que suas ações foram amparadas pela excludente contida no Art. 
23, Inciso II do Código Penal) atacada pelo recurso em sentido estrito movido 
pelo Parquet, foi mantida pelo Egrégio Tribunal de Justiça na sua 2ª Câmara 
Criminal,  confirmando  conseqüentemente  a  absolvição  do  réu.  (Nota  nº 
110/2006/DP-3/SSJD).
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2.3.0.   Mandado de Prisão Preventiva 

O Comandante do 5º BPM, por meio do Ofício nº 357/Sec., de 02 
JUN 06,  remeteu  à  Diretoria  de  Pessoal  cópia  da  Comunicação  de  Prisão 
Temporária  do Sd PM Mat.  28339-8/5º BPM, Paulo Sérgio Freire,  firmada 
pelo Cap PM João Paes do Nascimento Filho, Comandante da 3ª Companhia 
daquela OME, em virtude do Ofício nº 056/SC, de 1º JUN 06, oriundo da 213ª 
Circunscrição  Policial  de  Lagoa  Grande/PE,  bem  como  dos  Mandados  de 
Prisão Temporária e de Busca e Apreensão,  oriundos da Comarca de Santa 
Maria da Boa Vista, datados de 1º JUN 06, expedido em desfavor do miliciano. 
Comunicou  ainda  que  aquele  Comando  estará  instaurando  processo 
administrativo para apurar as circunstância que levaram a prisão do Soldado 
em lide, e que o mesmo encontra-se recolhido na sede daquele Batalhão por 30 
(trinta)  dias,  à  disposição  daquele  Douto  Juízo.   (Nota  nº  112/2006/DP-
3/SSJD).

2.4.0.   Transcrição de Sentença - Absolvição

O Comandante do 20º BPM, por meio do Ofício nº 441/1ª Seção, 
de 02 JUN 06, remeteu à Diretoria de Pessoal, cópia da Sentença nº 092, de 19 
MAI 06, oriunda da Comarca de São Lourenço da Mata – Tribunal do Júri, 
tendo  como denunciados  os  Soldados  PM Mat.  17661-3/20º  BPM,  Manoel 
Severino de Melo e Mat. 20020-4/20º BPM, Joavani Severino da Silva, a qual 
tem o seguinte teor: “Comarca de São Lourenço da Mata – Tribunal do Júri, 
Processo Penal nº 237.2000.000357-3 (ex-6.341/00) – Sentença nº 092/2006. 
Vistos etc... Manoel Severino de Melo, brasileiro, casado, Soldado da PM Mat. 
17661-3, Identidade nº 24375-PMPE, natural de São Lourenço da Mata – PE, 
nascido em 14 DEZ 60, filho de Severino José de Melo e de Severina Maria de 
Melo,  residente  na  Rua  Dois,  nº  40,  Parque  Residencial  Eduardo  Moura, 
Várzea Fria,  nesta  Cidade;  e  Joavani Severino da Silva,  brasileiro,  solteiro, 
Soldado da PM Mat. 20020-4, Identidade nº 26654- PMPE, natural de Recife – 
PE, nascido em 18 MAI 62, filho de João Severino da Silva e de Edite Felipe 
da Silva, residente na Rua Maria Tereza Dourado, nº 404, Capibaribe, nesta 
Cidade, pelo Ministério Público Estadual,  foram denunciados como incursos 
nas penas do Art. 121, § 2º, Inciso II (motivo fútil) e IV (recurso que tornou 
impossível  a  defesa  das  vítimas),  c/c  o  Art.  29,  do  Código  Penal,  sob  a 
alegação de que, no dia 28 FEV 99, por volta da 00h30, na Rua Machado de 
Assis, em frente ao Armazém Central, no Bairro Capibaribe, nesta Cidade, eles 
Denunciados,  fazendo  uso  de  arma  de  fogo,  efetuaram  disparos  contra  as 
vítimas Rafael Campos Dantas, então com 15 (quinze) anos de idade, e Jacó 
Alves da Silva, então com 22 (vinte e dois) anos de idade, produzindo-lhes as 
lesões descritas nos laudos de perícias tanatoscópicas, que, por natureza e sede 
dessas lesões, foram a causa da morte destas  vítimas. Conforme a denúncia, no 
momento do fato, as vítimas se encontravam sentadas em um banco de feira 
conversando, quando foram surpreendidas pelos Denunciados, que chegaram 
por trás e já foram atirando, impossibilitando qualquer chance de defesa; e que 
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os  acusados  praticaram  atos  de  execução  e  cobertura,  em  regime  de 
revezamento. E ainda segundo o nobre Acusador, os Denunciados fazem parte 
de  um  grupo  de  extermínio  atuante  neste  Município,  juntamente  com  as 
pessoas conhecidas por “Fábio”, “Marcílio” e “Fofão”. A peça acusatória do 
Ministério Público data de 14 FEV 2002 e foi recebida por este Juízo em 18 
FEV  2002.  Os  Denunicados  foram  regularmente  processados  e,  com 
encerramento  da  instrução  criminal,  foram pronunciados,  para  então  serem 
submetidos a julgamento pelo Júri Popular. Esta decisão transitou em julgado, 
e foram oferecidos os respectivos libelos-crime acusatórios. Na data de hoje, 
estando  os  Denunciados  em  julgamento  perante  o  Tribunal  do  Júri,  a 
Representante  do  Ministério  Público  reafirmou  o  contido  na  denúncia 
circundado pela pronúncia e libelo acusatório, pugnando pela condenação dos 
Réus nos termos desta última peça processual. A defesa, de sua parte, trabalhou 
a tese de negativa de autoria, já sustentada anteriormente pelos próprios Réus. 
Encerrados os debates orais, foram propostos os respectivos quesitos, tendo o 
Conselho de Sentença, por maioria de 6 a 1, acolhido a tese de negativa de 
autoria, afirmando que os Réus não cometeram os dois crimes de homicídio de 
que são acusados nestes processo. Ante o exposto, e por tudo o mais que nos 
autos  consta,  em  observância  à  soberania  do  Egrégio  Corpo  de  Jurados, 
absolvo Manoel Severino de Melo e Joavani Severino da Silva, já qualificados, 
dos  crimes  que  lhes  foram  imputados  nestes  autos.  Sem  custas.  Sentença 
publicada em plenário, com efeitos de intimação para os Réus, seus Advogados 
e a Representante do Ministério Público. Transitada em julgado esta decisão, 
em se mantendo o teor, encaminhem-se o boletim individual ao ITB e, ao final, 
arquivem-se estes autos, mediante as necessárias anotações/certidões, inclusive 
para efeito de estatística processual do Juízo. Sala das Sessões do Tribunal do 
Júri da Comarca de São Lourenço da Mata, aos 19 (dezenove) dias do mês de 
maio (05) de dois mil e seis (2006). Djaci Salustiano de Lima, Juiz Presidente 
”.  (Nota nº 113/2006/DP-3/SSJD).

2.5.0.   Indulto Condicional

O Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 216/Div.Pes./CREED, 
de 06 JUN 06, remeteu à Diretoria de Pessoal cópia da Carta de Guia – Indulto 
Condicional, de 29 MAI 06, oriundo da 1ª Vara Privativa das Execuções Penais 
do Estado, expedida em favor do 3º Sgt PM Mat. 28967-1/CREED, Josenildo 
de Oliveira Raimundo, a qual tem o seguinte teor: “Carta de Guia – Indulto 
Condicional – Processo nº 2004.0184.3973 – JEP – O Doutor Adeido Nunes 
Juiz da 1ª Vara das Execuções Penais do Estado, em virtude da lei, etc... Faz 
Saber  ao  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  do  Conselho  Penitenciário  do 
Estado,  que foi  concedido  ao sentenciado Josenildo  de Oliveira  Raimundo, 
filho de José Lopes Raimundo e  de Maria  de Lurdes de Oliveira Lopes,  o 
benefício do Indulto, conforme o transcrito na sentença; “Vistos, etc. Trata-se 
de  pedido  de  indulto,  com  fincas  no  Decreto  Presidencial  nº  5.620/2005, 
formulado em seu próprio favor Josenildo de Oliveira Raimundo, filho de José 
Lopes  Raimundo  e  de  Maria  de  Lurdes  de  Oliveira  Lopes,  atualmente em 
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